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Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associações 
sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a portaria 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de Janeiro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos colectivos de trabalho entre a NORQUI-
FAR — Associação do Norte dos Importadores/Armaze-
nistas e Retalhistas de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indús-
trias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 17, de 8 de Maio de 2007, e entre a mesma associação 
de empregadores e a FEQUIMETAL — Federação Inter-
sindical da Metalurgia, Metalomecânica, Minas, Química, 
Farmacêutica, Petróleo e Gás, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 20, de 29 de Maio de 
2007, são estendidas:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que nos 
distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, 
Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu exerçam a ac-
tividade de comércio grossista de produtos farmacêuticos 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que no território 
do continente exerçam as actividades de comércio grossista 
e retalhista de produtos farmacêuticos e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais pre-
vistas nas convenções, não representados pelas associações 
sindicais signatárias.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados na 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 
pecuniário produzem efeitos a 1 de Janeiro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da pre-
sente extensão podem ser satisfeitos em prestações mensais 
de igual valor, com início no mês seguinte ao da sua entrada 
em vigor, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 10 de Março 
de 2008. 
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O Decreto-Lei n.º 26/2008, de 22 de Fevereiro, que 
regula a constituição e o funcionamento do regime pú-
blico de capitalização, estabelece, no n.º 1 do artigo 41.º, 
que o direito de opção, previsto no artigo 5.º e no n.º 4 do 
artigo 19.º, seja exercido através de formulário de modelo 
próprio, a aprovar por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da segurança social.

Assim:
Ao abrigo do disposto n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei 

n.º 26/2008, de 22 de Fevereiro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Trabalho e da Solidariedade Social, que seja 
aprovado o suporte de informação «Declaração de opção, 
mod. RPC04-DGSS», publicado em anexo à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Março 
de 2008.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 12 de Março de 2008. 

  




